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TERMO DE REFERÊNCIA-  Tk 

Lei õI4133,de  I°de abril de202l 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - LICITAÇÃO 

1. CONDIÇÕES GERAIS DACONTRATAÇÃO 

Li. O presente Termo de Referência tem finalidade apresentar o Planejamento 
Processual para o Atendimento da Concorrência Eletrônica, objetivando à 
Contratação de Empresa especializadas em obras e Serviços de Engenharia para 
Pavimento a Paralelepípedo em perímetro Urbano no Bairro Queimadas em 
TtabaianalSE 

Itet Especificação CAT!SER Unhi. Quiant. Valor Real Intervalo 
Mínimo 

01 PavimetitaçAo 
Paralelepípedo 
em Perimetro 
Urbano - Bairro 
Queimadas 

Grupo: 
542 
Serviço: 
1422 

Unid, 1,00 g 	5.886.438,30 
(Cinco Milhões, 
Oitocentos e 
Oitenta e Seis 
Mil, 
Quatrocentos e 
Trinta e Oito 
Reais e Trinta 
Centavos) 

R$ 29.432,19 
(Vinte e Nove 
Mil, 
Quatrocentos 
e Trinta e 
Dois Reais e 
Dezenove 
Centavos) 	- 

1.2. O s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 
tendo em vista que o mesmo no necessita de mo de obra especializada para sua 
execução do objeto, utiliza-se poucos equipamentos e possui um curte prazo de 
execução. O mesmo também possui pouca diversidade em seus serviços, sendo 
muitos deles repetitivos-ao lcshgõ dos trechqs,jeduzindo ainda mais a 
complSIsla4e4o objeto. 	 - 

1.3. O prazoidePflgéia  da contrataçAo dde 12 (doze meses) contadda sinatira 
ç 	docont tjani,ãdwtigo lOS,da Lei n° 14.133,dc2021.  -- 

4.O contrato' »fcrccchuüor4etalhamcnto das regras que serão aplicadas,~ re)açao - 
iganciad contratação. ..,.! 	
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. 50 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, 
conforme detalhamento a seguir: 

1) 	ID PCA no PNCP: 13128798000101-0-000001/2025 

II) Data de publicação no PNCP: 16/05/2024 

III) Id do item no PCA: 5317 

FV) Classe/Grupo: 542 

V) 	Identificador da Futura Contratação: 983157-27/2025 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CILCO 
DEVIDAD0 OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidadc 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Licenças Ambientais de Operação das Jazidas de Extração dos insumos 
utilizados durante a obra (Paralelepípedo Granítico e Areia, etc.). 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida,a subcontratação do objeto contratual. 	 / 

4Grantia daConf4ataliLP 
1 	 Y1 , 	.,. 	 - 	 . 	. 	 - S'3. Seraertgia a gatanna da contrataçao de que-tratam os art36 e seguintes da Lei 

133, 4e 2Ô21 	 nas clausl1lndo Lçntrato 

4.4.Tkinda, poçc tratar d obra, e sen Lços 

 

de cngenbari-na- fohna-do Ad 98, da 
- 	Lei Federal em comnto, será exigido garantia no percentual &- 5% (cinco 

porcetho), do valor inicia! do contrto. . 
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4.5. Acaso, em decorrência do certame licitatório, o licitante arrematante, ofertar 
valor inferior à 85% (oitenta e cinco porcento) do valor orçado pela 
Administração, este, quando desta eventual situação, deverá prestar, ainda, 
garantia adicional equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
consoante § 50 , do Au. 59, da Lei Federal N° 14.133/2021. 

Vistoria 

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 

S. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

o 	5.1.1. Inicio da execução do objeto: lo dias após a assinatura da Ordem de 
Serviço. 

5.1.2. Os serviços serão acompanhados pelo fiscal de contrato designado eu, 
portaria a ser publicada, tendo esse a liberdade para aferir in loco as 
quantidades executadas periodicamente, bem como a qualidade da execução 
e se o mesmo está atendendo as normas técnicas vigentes para execução de 
tal serviço. 

5.1.3. Os serviços serão aferidos de acordo com o avanço da execução vista in 
loco no dia da visita pela fiscalização. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 

o 
	quando necessário, conforme especificação de materiais e serviços anexada a 

esse termo. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

53,A-dêniapila-do órgão tem como base as seguintes características içeritas nas 
i' 

 
planilhas qrçamenarias, memoriais de cálculo e especificaflbj qçstarào 
dipponiveisçm anexe,iiesse termo, 	 . 

W*tflca,ão da 4t1a 4o sen4çoj?k4 Alo  Jnciso 111, da Lei n°1.1 de 
1 	 SEJA BEM 

5.4. O prazddsgarantia cohtrhtual dos serviços caqulcbsTahcrecrdo na Lei tf 8 Ó78, 
de 11 de setembro'de .i990 (Código deDsa4&Cçnsuniidor); 
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5.5. O Eventual Licitante contratado, disporá de uni prazo máximo de até 10 (dez) 
dias úteis, a fluir quando da formulação do instrumento contratual, para prestar a 
devida garantia, discriminada no tópico 4.3 e seguintes, deste termo de referência, 
conforme disposto no §30, do Art. 96, de Lei Federal N° 14.133/2021. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5,6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei ti0  14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o repreentante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s), sdal(is) 
do conth4 ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de202]art. 117,' 
caput). 	A 

e 
- iscMizaçãoTécdita - 	

BEM 1 	 VINDO 	 - 

6.7. O fiscal te$co do coiflrô icmpanhará a ekecução do contjaWjarqt6 se4am 
- 	cumpridaodas as ódndiç6es esta belecidãs flQ t6ntrat,yje4Çodoa assegurar os 

¼ 1 

gnmwA  

UR8ANSMO 
E BUS SERVIÇOS PW 
PA EFE URA DE TABAIANA 
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melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11246, de 2022, a. 22, 
VI cio Inc. VI, do art. 90, do Decreto Municipal N° 542/2023); 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nÓ 

14.133, de 2021, art. 117, §1°c Decreto n°11.246, de 2022, art. 22,11 c/c Inc. II, 
do art. 90, do Decreto Municipal N°542/2023); 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, ifi c/c Inc. III, do art. 90, do 
Decreto Municipal N° 542/2023); 

	

O 6.10. 	O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV c/c Inc. IV, do art. 9°, do Decreto 
Municipal N° 542/2023); 

	

6.11. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V c/c Inc. V, do art. 90,  

do Decreto Municipal N° 542/2023); 

	

6.12. 	O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto no 11 .246, de 2022, art, 22, VII 
cio Inc. VII, do art. 9°, do Decreto Municipal N° 542/2023). 

Fiscalização Administrativa 

	

O 6.13. 	O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento ejei-mos aditivos, 
solicitando-quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, casóuiecessário 
(Art. 23,1 eil 

1 
 1, doDeçreto nó  11.246, de 2022 c/c Inc. lei!, do arL(10rdcecreto - 

Muni cipall° 542/2023) . . 

	

9. 	Cask ocorra descumprimwito das obrigações contratuais' o fiscal 
—administrativo do contra)p .gtSte?ffYWente na scW-  doiia, 
repRrta4do gestor dqntrato patíue trnspz?&èib .aSSis iahdo 
ultrapassar sua 9ometfit61a, (Decreto h91&*, de2022,sri 23, 	c/ç 
III, do art: 10, do Decreto iiunipijrt' 542/2023i 

4. 
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Gestor do Contrato 

6.15. 	O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todas os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, W c/c Inc. 1, do art. 80,  do Decreto Municipal N° 
542/2023). 

6.16. 	O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreta n° 11.246, de 2022, art. 21,11 c/c Inc. 
111, do art. 80, do Decreto Municipal N° 542/2023). 

6.17. 	O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nó  11.246, de 2022, art. 21, 
Ill c/c Inc. IV, do art. 8°, do Decreto Municipal N° 542/2023). 

6.18 	O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, viu c/c Inc. V, 
do ad. 8°, do Decreto Municipal N° 542/2023). 

6.19. 	O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabjlizaçâo para fins de aplicação de sanções, a Ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei -n°14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o casoÇ)ecreto 
ri' 11.246, de 2022; art. 21, X c/c Inc. II e IV, do art. 8°, do Decret&4iliini9ipal N° 

t20. 	- O gbstor do contrato-deverjlãbsvar relatório final com inforxtaç4s sobre 
SbJA tM Nbn 	 - 

ti a consecu4o dos objetiyos que tenham j
W

Uticado a 'qttrata&' eTjeUtuaLs 
condutas a serem ad&tdas pára o ãgmoihõbto 4M àlividddes cia 
Administnão. Wecretdp ' ?;l 1.246, db 262.art41 =;"Vi c/o nt vifi,xio arL8 , ° 
do Ôecçetb tIuícipalt42/2O23). ' 	 5 	

Ir 

/ 	 L 

a SEfiE1ARIA DE 

Fl1 IT I A Ii MÁN A 
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6.21. 	O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. . A avaliação da execução do objeto dar-se-á por meio da apresentação de Boletim 
de Medição, Memória de Cálculo referente aos serviços executados, Diário de 
Obra e Relatório Fotográfico apontando os serviços e os frechas que foram 
executados os serviços. 

7.2. A fiscalização do contrato terá até 10 (dez) dias para apreciação da documentação 
e apresentação das possíveis inconformidades nos documentos, devolvendo 
assim para cornpIementaço e/ou liberando para emissão de nota fiscal e posterior 
envio para o setor financeiro. 

7.3. . A fiscalização poderá apontar possíveis glosas de acordo com a visualização dos 
serviços executados in loco. 

Do recebimento 

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando foro caso. 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado 
o cumprimento das exigênbias de carátefténico e administrativo. (Art. 140, 1, a 
,da Lei n° 14133 e Arts. 22, Xe 23, X do Decreto rio 11.246, de 2072. 

73. Ç O pito da-disposição acima será contado do recebimento 46codiunicaçào 
de cobzanqqoriuiYdado contratado com a çomprovaço tia pjettiçào dos 

Isérviç& a ue strefçrerni pateela a ser paga. 
SEJA 

O fi4cal técnico d cone 	cebirncntoovisórjg; objeto 
do contrato mcdwnte tcrmo detalhado que t'mrove oturnpnnicnto das 
exigôntias do caïaeçnico (Ar t. 	X, Decreto n 11 246, do 2022) 

i 	
. .... . 
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7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 
2022). 

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houve; realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vira ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 
14133, de 2021). 

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes-de campoe â entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 	 - - 

7.5.10Js serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pat!qa410 éii 
deaacç10 comb-pecificações constantes neste Termo de Refeicia e n 

roposia, sem prejuízo da aplicação das penhlidades. 

uando a fiscalização for exegidiffimniffitiflito servidor, ,p  Termo Talhado 
dcvçrá co4er o registro;,a anâlI$ee  a conçlusão, ax 	às 8ppiís na 
execuçio 0b.contrato.itd1açã9 à fiscaIi&&cnicaadministfratdemais 
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documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 
VIII, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios ode toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, como valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021, comunicando-e à empresa pafa emissão de Nota Fiscal no que 
pertinente à- parcela incontroversa da execução do objeto, pará:efeito de 
liquidação o pagamento. 

T 	 .- 
9. Nnhun pflzo 4e re&ebffitento ocorrerá enquanto pendente a sol4ç5b, pel5 

.coptrdtado'de iàqpStôneia? Sfficadas, na execução do objeto ou ano, -cZ' 
instrumento de cobrança 	aEJPt BEM VINDO 	- 	

- £4 

7.10. 	O rdebLmento pvisori OU 	 repoffsbtlidade 	. 
bivil pela,  solidez e poltil 	 se'  iço -nem a mspnshbi& éncóc 

,proflsstpnal pela perfeita ejwcuçãoklo contrato, 	 - - 
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Liquidação 

	

7.11. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do art. 70,  §20  da Instrução Normativa SEGES/ME 
f 77/2022. 

7.11.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores no ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei n°14.133, de 2021 

7.12,," Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

fl 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

	

713. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

	

7.14. 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68da Lei n°14.133/2021. 	 - 

	

' 7.15. 	Constatando-se irregularidade do contratado, será providencada sua 
notificação por'és crito,para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteisreúlàize sua 
situação o, 119 mesmo"j*azo,apresente suas defesa O prazo poderá se? 
prorrogadàáma v, poriguaIêtí6»dõa critério 4o contratante. , 	• SEJA DtM VINDO 	 4. 

-7.16. Nãojbavndb regi4arizão ou sendo A.  defesa boLidQrda zmpropedent, 
• •i- -' :. 

o covtrta*e  devera cbIfturncar aosorg 	reponsaveipela,fisca1izaçao da 
regularidade fiscal 	inadimplênoiwbhonfratado, bem 9r0  qUantoa 

Página 10 de 34 
Rua Pedro Diniz Gonçalves, 600-Serrano, itabaiana/SE, 495031 05 

• obras@ftabalana.se.gov.br 	• (79) 3431-9701 



?olharr  áa  

FORTE COMO SEU POVO 

LI 

[[A 

 

 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

	

7.17. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

	

7.18. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto aos sistemas, referente às documentações indicadas 
no rol do Art. 68, da Lei Federal N° 14.133/2021. 

Prazo de pagamento 

	

7.19. 	O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 
termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

	

7.20. 	No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice JNCC (Indica Nacional 
de Custos da Construção) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

	

7.21. 	O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

	

7.22. 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

	

7.23. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.23.1. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidct.na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentüáis estabelecidos na legislação vigente. 	- - 	

- - 
coptratado regularmente optante pelo Simples Nacional4nos rnosda 

Lei CompIiienta!i?123, de 2006, não sofrera a retenção hibutária qtrahto aos 
impostos ¶ontribuiQôcs a'bgidos por aquele regime. No enlan , 6 pagmento - 
ficam- condicionado irapresbn 	p .çovação, por meo dddyciníehto 
oticial;  de d 	us üe faz j ao tratamento-trIuták19 TavoeQddpÇo+iStJM14*J2( - 	,--- 	- 

o 

o 
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Cessão de crédito 

	

7.25. 	É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 

	

7.26. 	A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

	

7.27. 	Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado 
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se 
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber beneficies ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei 1108.429,  de 1992, nos termos 
do Parecer JLO1, de 18 de maio de 2020. 

	

7.28. 	O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando 
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as 
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento cm conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 
e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa n° 53, de 8 de julho 
de 2020 e Anexos). 

	

7.29. 	A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral resjionsabilidade do contratado. 

- 	
!t 

ÊQi4de seleção o 
ai 

crttéaô4e julganièhfóda proposta 
SEJA BEM VINDO 

8 1 	fornecedor sem serconMb por meio d realzzaçâo 44fõce4Imento de 
\LICLTAÇÈÔ, na modalidade CO$4CORNdA(obà3aLÊtkÕNJCA, 
com adoção do cntéh&b julgncnk pyJILMENe1UPREÇO GLOBtL&Ym 
jnbdç de dispua abertàféhad9r- t 	
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8.2. Justifica-se a adoção do modo de disputa "aberto e fechado", pois o fator 
"surpresa" do lance final e fechado após a liberação gradual dos preços privados 
na "etapa aberta" potencializa o incentivo à revelação da informação. A 
"classificação" para a etapa fechada aliada à possibilidade de uma nova rodada 
da etapa fechada resulta em redução do risco de "seleção adversa". Viabiliza a 
composição de preços dos licitantes subsequentes mais próxima da real valoração 
subjetiva do proponente, posto que no influenciado pelo conhecimento das 
demais propostas. 

Diante do quadro apresentado - que, de forma alguma, tem a pretensão de rcunir, 
de forma exaustiva, as vantagens e desvantagens de cada modo de disputa - é 
possível concluir que, para as licitações do tipo "menor preço" ou "maior 
desconto", o modo 'aberto e fechado", ao ser abstratamente comparado ao modo 
"aberto", apresenta urna "modelagem" mais eficaz no tocante à revelação 
incentivada de informações confiáveis por parte dos licitantes, aliada à 
maximização dos interesses da Administração na escolha da proposta mais 
vantajosa e com menores custos de transação possíveis. 

Afinal, a combinação entre as etapas "aberta" e "fechada" potencializa o 
incentivo de revelação da melhor valoração subjetiva acerta do objeto por parte 
dos concorrentes e o fato de haver a delimitação máxima de tempo de duração da 
disputa (no máximo 30 minutos) reduz os custos de transação para a 
Administração. 

8.3. Tendo em vista que os serviços contidos no objeto, conforme a Lei Municipal 
Complementar n° 09/2009 em sua redação atualizada, e nos moldes do Art. 86, 
parágrafo 10, da Lei Federal N° 14.133/2021, será dispensada a divulgação para 
registro de preço de outras secretarias, visto que os serviços de tal pleito é de 
interesse apenas a Secretaria de Obras e Serviços Públicos desse município. 

8.4. Em se tratando de serviços de engenharia, os licitantes serão convocados a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, os seguintes documentos: 

8.4.1. Carta-Proposta Comercial, contendo a razão social, endereço e CNPJ da 
_-- 	 licitante, indicando expressamente o valor global propostí, jazo.de 

oposta çxecuçâo, bêm como prazo de validade da pr, conforMe modelo de 
- Carta-groposta Cmroial - Anexo III deste Edital; 

8.4.2. 21  de Preços daiJSffàiitècm conformidade com o Anexo jjYdeste 
Edi 	 SEJA UM tal,)reenchendo-seffis 	08dÇ: s a'os 
para tIos os itepsle 
reçot parciais e tptais, tal pI*nl áW&_ estar atilizad& 4om p 

licAislâçPesvigentes'âá,épo~4 -dãliè'itaçâo.  
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8.43. Deverá, ainda, ser apresentada, juntamente com a planilha de preços da 
licitante, a planilha que expresse a composição de todos os seus custos 
unitários, na forma dos Incisos XXV e XXVI, do Art. 60  c/c Inc. II, do Art. 
18, ambos, da Lei N° 14.133/2021 e Súmula n°258/2010 do TCU; 

8.4.3.1. Nas composições depreços, serão utili7ados os valores referenciais 
constantes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil - SINAI'I, na forma do Decreto Federal n° 
7.983/2013. AS REFERIDAS COMPOSIÇÕES DEVERÃO SER 
IMPRESSAS, EM NO MÁXIMO DE 02 (DUAS) PÁGINAS POR 
FOLHA 

8.4.3.2. Em não constando, inequivocamente, a referida composição nos 
valores referenciais existentes no Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil - Sll'JAPI, poderá ser utilizada 
composição dos valores referenciais constantes do ORSE, conforme 
permitido pelo Decreto Federal n°7.983/2013. 

8.4.3.3. Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos Sociais da mão 
de obra direta e indireta; 

8434•  Os percentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais 
deverão observar para o seu preenchimento os percentuais fixados na 
Legislação em vigor. 

8.4.4. Cronograma Físico-Financeiro contendo as etapas de execução e 
respectivos valores de desembolso, discriminando separadamente as obras e 
os serviços de acordo com os itens constantes da Planilha de Preços do 
Município e compatível com o Cronograma de Desembolso Máximo - 
Anexo V deste Edital. 

8.4.5. Planilha Analítica da Composição do BDI, que deverá ser apresentada 
conforme modelo - Anexo VI, e em conformidade com os índices 
estabelecidos noAcórdão-n° 2622/2011- TCU. 

- 8.4.5W- Os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Juridiàiij e CSLL 
(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), não de4ew integrar õ 
4lculo db BflJ;  conforme Súmula n° 254/2010 do TCU, ;tampouco a 
óiàiilha de custo direto e os itens Administração Local, Insta!kç5o dc - 

teiro e àmpamenio e Mpbilo e desmobilização, no devem 
integrir o cálculo do BDI, confornçAcórdã TCt.25/2Q07. Na 
ejhboração da Plbniltia de Composiço d6ADl a licrtaiite devera excluir 
às taxasreferezúcs à dninistràJ ocaI-da.tbra,tantirb dp Obra, 
Mbqização DesmobiIjzaào, dçendo seguir, ainda, as otientaçôe 
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relativas à faixa referencial aprovada no mesmo Acórdão n°2622/20! 3 
- TCU já mencionado. 

8.4.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 
superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária. 

8.4.5.3. Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de P15 e COFINS devem apresentar demonstrativo de 
apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos 
referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos 
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação 
dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, 
de forma a garantir que os preços contratados pela Administração 
Pública reflitam os beneficies tributários concedidos pela legislação 
tributária. 

8.4.6. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar 
os percentuais de 158, P15 e COFITNS, discriminados na composição do BDI, 
compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão 
contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

8.4.6.1. Os licitantes optantes pelo Simples Nacional que utilizarem da 
prerrogativa de estabelecer percentuais diferenciados em suas 
propostas, na forma da Lei Complementar n° 123/2006, deverão 
comprovar, juntamente com a proposta, essa opção, bem como 
comprovar a sua receita bruta nos últimos 12 (doze) meses, a fim de se 
verificar em que parâmetro de alíquota a mesma se enquadrará. 

8.4.6.2. A licitante que não fizer essa comprovação presumir-se-á que a 
mesma declinou desse direito, sendo sua proposta aferida de acordo 
com os parâmetros legais estabelecidos, sem opção pelo simples 
nacional. 

8.4.6.3. A composição-de-  encargos sociais das empresas optantes pelo 
Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às 
contribuições que estão dispensadas de recolhimento, (Seki  Snai, 
Sçbrae etc,),-.QonforTne dispões o art. 13, § 30, d refeiaa Lei 
cm1iementa 

8.4.6.4.41 Declaio3ë Repswsa jftda4de Liberação Ambitntnl 

8:4:7. rrq no prccncbimcnLo-  da, planíthd não cohsjitucni-i inotítiEl para a 
descIassificaço da proposta ApI tnhlba po&rhcr 3justada pelo fornLcedor, 
no prazo indicado pelo sistem dcsçle qtre nãohija mapraç5o doi preço e 

1,1 
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que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

8.4.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas; 

8.4.7,2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.4.8. O LICITANTE VENCEDOR ESTÁ OBRIGADO A APRESENTAR A 
SUA PROPOSTA REFORMULADA, NAS CONDIÇÕES AS QUAIS FOI 
DECLARADO VENCEDOR NO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E 
QUATRO) HORAS, TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO AO NOVO VALOR FINAL OBTIDO. 

8.4.9. Na apresentação da proposta reformulada, acaso quando da composição 
dos preços não se consiga chegar ao valor exato ofertado, esse deverá ser 
composto e arredondado a menor. 

8.4.10.Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 
inicialmente apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o 
encerramento da etapa de lances, se houver. 

Regime de execução 

8.5. O regime de execução do contrato será Empreitada por Menor Preço Global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.6. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para 
a contratação. 

8.6.1. O licitante, quando da proposição -da proposta, deverá apresentar a 
competente comprovação de que verteu garantia da prdposta, na importância 
de 1% íum porcento), do valor estimado da contração. 

62 o litante que estiyerunais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Adrnijflstraão, por, meio eletxôniço, planilha que contenha o ;rço giqbaL' 
os q$ntitativos  e os preÇOSAui1Wicsi4os' como relevfles, cçfõrme 
moUeló de planilha 0abora420a 
de exeijuibihdadeçC49, 3°, da Lk$f4Ø3T202l),  

e' 
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8.7. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o 
critério de aceitabilidade de preços será: 

8.7.1. O menor preço global; 

8.7.2. Análise dos preços unitários, sendo desclassificados aqueles que forem 
tidas como inexequíveis. 

Exigências de habilitação 

8.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.9. Pessoa física: cédula de identidade (RO) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional 
(Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/202 1); 

	

8.10. 	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede (Art. 66, da Lei Federal 
N° 14.133/2021); 

	

8.11. 	Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio https:/lwww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor  (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021); 

	

8.12. 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - E[RELJ: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021); 

	

8.13. 	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizai a filial, agência, sucursal 
ou estallel&imento, a qual será considerada como sua sede, conforme lstrtição 
NoqnativaREl/ME n°77, de 18 de março de 2020 (Art. 66, da Lei Fíeral N° 
14.133/2051). 	 - 	 - 

8 

	

4 	-Soewdade sipks insgÓ j%WnggnstIm 	 M tivo no Rgistçivirde  
ssoa,  Jwridlcas do local- de- tia -sç4e, açornphaat4ãçumento 

comprobat&io de seus p4nipistradiiiS  
A 	r- S 	 1 

, =L 
4 	- 
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8.15. 	Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021). 

8.16. 	Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nD  5.764, de 16 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lei 
Federal N° 14.133/2021). 

8.17. 	Ato de autorização para o exercício da atividade de engenheiro e/ou 
arquiteto expedido por CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA E/OU CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO e/ou 
conselho respectivo conforme indicação do contratado nos termos da LEI 
6.496/1977, LEI n°5.194/1966, e LEI no 12378/20 10. 

8.18. 	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva (Ari. 66, da Lei Federal N° 
14.133/2021). 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.19. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso (Inc. 1, do Art. 68, da Lei Federal 
N° 14.133/2021); 

8.20. 	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à DívidaAtiva da Unido (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, do02-de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazeiidíNaciõflal (Inc. III, 
do Art. 68, da Lei Federal N° 14.133/2021). 	 / , c 

Prove de regularidMe com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiQ. 
(GTs) (Inc. IS, do.Art. 68, Uatbi FederalN° 14.133/2021); 

8' 	Prova de inexistência aie80 ?Nãffim»Ido exaní$ I3sk; do 
T?Wa1hb, zedtante a ap ntaçodccetid49e 	QslÇdq.&e'ehQ 4e 	i 

j1 
,negativa, pies tennos2ojB4ilo  VIL-A di? i1T6 dço'das Lf 4s1Qabajbp,. 
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aprovada pelo Decreto-Lei ri0  5.452, de 1° de maio de 1943 (Inc. V, do Art. 68. 
da Lei Federal No 14.133/2021); 

	

8.23. 	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual (Inc. 11, do Art. 68, da Lei Federal N° 
14.133/2021); 

	

8.24, 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre (inc. III, 
do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/202!); 

	

8.25. 	Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do 
licitante. 

	

8.26. 	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei (§ 1°, do Art. 68, da Lei Federal N° 14.133/2021). 

	

8.27. 	O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os beneficies do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

	

8.28. 	certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 
a sua participação na licitação (art. 50, inciso II, alínea "c", da Instrução 
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples (Inc. U, do Art, 
69, da Lei Federal N° 14.133/2021); 

	

8.29. 	certidão negatiya.. de -falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, iníso lfl; 	- 

4.30. 	Balapço patrimonial e demonstração do resultado de exercíâp d(2 (dois) 
últimos exdrcícios sociais,comprovando: (60  e Inc. 1, do Art. 69; daLeiederai 

.;vC: índices de Liqulzi3eraP),%tEjijaiCorrente 	pMn'a Gerar 
(SOsupeiiresa1(qn( 	.-.. 

14:133YQ21); 

t 

SECRMA 
tfítUhlElA 

ElES Nr•spueucus 
PRE 
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8.32. 	As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura; e 

	

8.33. 	Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao Último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

	

8.34. 	Os documentos referidos acima deverão conter autenticação na Junta 
Comercial do seu domicilio, ou serem extraídas diretamente da Escrituração 
Contábil Digital - LCD através do Sped. 

	

8.35. 	Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gemi (SO) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação Capital Social Mínimo de 
10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

	

8.36. 	As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

	

837. 	O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor; 

Qualificação Técnica 

	

8.38- 	Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 
(Inc. VI, do Art. 67, da Lei Federal N° 14.13312021); 

	

8.39. 	Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente 
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade (Inc. V, do Art. 67, da 
Lei Federal N° 14.1331202!); 

	

8.40. 	Sociedades empresáfiãi estrangeiras -atenderão à exigência por meio da 
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação fie registro 
perante,a entidade profissional competente no Brasil. 

	

,8441. 	 abaixo indicado(s), devidamente- 
"y• regitrado( no vonseUiorofisSnal  com etente, detentor deastadQde 
t 	aesponsabiO1ade tecmca por 	ã~mi serviço d cracfqíiticas 

- 	- seme1hÁnte, também abaixo tndicdo(s) (Ind.i\r6*aAt!edpr1fl4' 
1413312f4j) 	 1 	 - 

' 
4- 1, 
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8.41.1. Profissional com nível superior em Engenharia civil ou Arquitetura, 
devidamente registrado no conselho de classe da sua região, CREA ou CAU, 
com apresentação de Atestados de Capacidade Técnica devidamente 
registrados no órgão de controle referente ao serviço. 

	

8.42. 	O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da 
obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração (50, do Art. 67, da Lei Federal W 14.13312021). declarado e 
apresentado na forma do Anexo II. 

	

8.43. 	Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional, mediante Atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, emitido(s) 
em nome da empresa licitante, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidào(ôes) 
de Acervo Técnico - CAT ou Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade 
Técnica - ARTJRRT emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Conselho Profissional competente em nome do(s) 
profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como forma de 
conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos 
emitidos cm nome da empresa licitante (Acórdão n° 232612019-Plenário do 
TCU), que comprove(m) ter a empresa licitante executado obra(s) dou serviço(s) 
com compatibilidade em características com o objeto deste Edital e seus anexos. 

	

8.44. 	Em caso de apresentação de mais de um Atestado ou Certidão para 
cumprimento desta alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida 
identificação; 

8.45. Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional competente, em 
nome de profissional(ais) reconhecido pela entidade competente, integrante(s) do 
quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a entrega da 
Proposta. - que 	dcmonlre(m) 	que o(s) 	mesmo(s) 	possua(m) 
Motgão6es)IRegistro(s) de Responsabilidade TécriEi - ÃRT/RJtT por 

- execução de obra(s) e/ou serviço(s) de características compatíveis o semelhantes 
às do õbjet4 deste E4ital. e seus anexos,. 	 4 

araZns da cornptvaç 	qir}e subitem, os atestas1 11 	áçS4ól 
dizer respejto aconfratoszexecutados com4 seguitit s araIstic4s#in 
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8.46.1.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, 
a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de 
forma concomitante. 

8.46.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 
o objeto contratado, dente outros documentos. 

8.47. 	Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

8-47.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede 
da cooperativa, respeitado o disposto nos art. 40, inciso XI, 21, inciso 1 e 42, 
§2°a6°daLei a. 5.764, de 1971; 

8.47.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.47.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 

8.47.4.0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.47.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 

8.47.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 
que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccjonais; e f) 
ata da íesão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

,objeto Ila licifáção; e 	 1 

•' 	8.47.7. A úft{ua akdit2ria confábil-finançeira da cõoperativa, conforme dispõe o 
art 	& 11daLei 5 764, d 	14quIc1aração, sob aspeiíã 4-)er, de. 
que tahauditorla  não foi-exigidaeFo órgão fiscab;ador 

N 	 ,. 	 v' -r 2 
A 
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Qualificação Técnica Específica 

848. 	Deverá ser apresentado Licença Ambiental de jazida de Origem, e ainda, 

a "autorização de registro de Licença" ou "Licenciamento" de competência da 
Agência Nacional de Mineração - ANM, quanto aos minérios utilizados para 
execução de obra, em especial (Paralelepípedo Granítico e Areia, etc.), em 
atendimento à recomendação do Ministério Público de Contas de Sergipe, 
reforçado pelo Oficio Circular n° 10/2023/O?, referente ao Termo de Alerta 
01 /2023-DCEOS do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DACONTRATAÇÃO 

9.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 5.886.438,30 (Cinco milhões, 

oitocentos e oitenta e seis mim, quatrocentos e trinta e oito reais e trinta centavos) 
conforme planilha orçamentária acostada e esse termo, bem como na 

documentação em anexo a este termo. 

9.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

9.2.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 
referenciais elaboradas com base no ORSE E SINA?! do mês MAIO do ano 
de 2025. 

9.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice SICRO/DNIT, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

9.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o() índicqs) definitivo(s). 	 . 

' 	9.5.1. Fica p Contratado obrigado a apresentar memória de cálci4o temnte  ao 
í&jiftheptãdereços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6. Nas' aferies fSsr o(s)'Ih4jce(s) utilizado(s) para reajuste: será -0, - 
obrigatoriaente, o(s) definithVÇ9jt _BEM  IJINDO - - 

• -' 
9.7. Caso o(s) índice(s) es bççido(s) pãta reajllstamebt*cnha$1) Ssekt&tinto(s) 

QU de qualquer formajijssa(m) nfldst qthiiado(sT); seM() adofalIW,  em- 
1 
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substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

9.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

roinan 
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9.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATO 

10.1. 	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

10.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

10.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenderás recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em pare no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dá4ecuçào 
ou do&materiais empregados; 	 - - 

10. 1,6. RestnsabilizarsepeIQsvícios  e danos decorrentes da execuç 	objeto, o dorô jet  

, de acordo com o Código de De fà do Consumidor (Lei n° &078dd  2990),t 
bem cmo-por todo-c.qual td cW&o  à 4dm 	 7 

nãd reduzitido esrÇspçnsabi1idade;U 	 çcon 	tÇanietÇtc La 
éecuo dontratualpelo Céu tratanté q$e ficara autordado a-de66Qitar dos -.'-. 

- -e 
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

10.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo 
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

10.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo (mico, da Lei n° 14.133, de 2021; 

10.1.9.Quando no for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAP, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 

e) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

10.1.10. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 	 - 

11111: 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazã de 24 (Vinte e quatro) 
horâs, qualqper ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviçqs. 	

- 

lo 1 12Pretar toda esclarQclniento ou informaâ solibjaàk peü 
Contra»nte ou p&1ëüs çsg,j gjiyndo-lhes oacesso4xíque 	

' 

- 	 tcnwoA aoloca1  d- tfàbalhos, bem tomo aos docuneiIiis relativos à 
'execu6o do empe»4imehó 	 - 
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10.1.13. 	Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

	

10.1.14. 	Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato. 

	

10.1.15. 	Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

	

10.1.16. 	Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

	

10.1.17. 	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

	

10.1.18. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 
na licitação; 

	

10,1.19, 	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

	

10.1.20, 	 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

	

10.1.21. 	Guardar sigilo sobre todas as inforrnaç6ëstbtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato; 	 / A 

	

10.1.22. 	 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívbco no 
-dimenonà'mento dos quárititativos de sua proposta. inclusive quanto aos 
,.custoêAvariáveir dëc&retfleC db.. fatores futuros e incertds, dcv.&ido' Atari 	V.: 	

. 
coriplmetá-los, co o previsto inicja1ientc cm stia propota não cja. 
satisM6rio pani o 4itendlmLnto\do  objeto 6X611 	exceto

,
quando 

ocorrer 	dos evcntosarrola4onoart. 124, 15, d. da Lci n 14.133, de 
j2P 	 E. 
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10.1.23. 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ftmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10.1.24. 	Realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 
podendo exigi; inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da 
nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

10.1.25. 	Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao 
objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em 
outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

10.1.25.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de 
caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a 
que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de 
concepção, desbnvolvimento, fixação em suporte fisico de qualquer 
natureza e aplicação da obra. 

10.1.26. 	Manter os empregados nos horários predeterminados pelo 
Contratante. 

10.1.27. 	Apresentar os empregados devidamente identificados por 
meio de crachá. 

10.1.28. 	Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação 
nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do 
serviço. 

10.1.29. 	Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 
conforme a categoria pmfissional. 

10130. 	Atender às solicitações do Contratante quanto â substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos 
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do-objeto. 	 a 

10.1.31. 	Instruir seus empregados quanto à necessida.do4catar as 	. 
Norma lnteiiias dp Contratante. 	 . 

I,QI 32 	SI 	- Instrui r seus btnpregdos a respeito das atividddes a serem , 
desmppihadas, alcrwndo04a iflt1ececrcm atiyidados,aabiangidaM 

- 	pelo ctrato, devenøb o Contr4pdo relatai aoton3xa  ta-  tét*Jale qud]quér: 	 
ocorrência nestdjczitjdo, afim -dó e~rULéM561r:?nnrn." 	 . 

e 
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10.1.33. 	Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de 
incêndios nas áreas do Contratante. 

	

10.1.34. 	Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive 
consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que no venham 
a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

	

10.1.35. 	Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, 
conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena 
validade. 

	

10.1.36. 	Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 
legislação aplicável. 

	

10.1.37. 	Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento do 
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto. 

	

10.1.38. 	Refazer, ás suas expensas, os trabalhos executados em desacordo 
com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

10.1.39. 	Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do 
artigo LI do Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

a)manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Abiente SISNAMA; 

	

b) 	supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo 
órgão 4omçretente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -SJSN44A; 

c)florgÇas1antadas; e 

	

d) 	outras fontes deffiMas&o?&tu1, definidas qn normar r  í - 
especificas do órgãpjjjnbientat compen, , t* 

4 	
1 

	

10 1 40 	 Caso » produtos ou su&pdutos florestais utilizados,  na 
excução çontratuaj (enham a4e&em  Estado que poua dçcp4xto de - 

fn. 
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controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao 
DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 

10.1.41. 	Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 
05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA, conforme artigo 40, §§ 20  e 30, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.1.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 

10.1.41.2. . 	Nos termos dos artigos 30  e 100  da Resolução CONAMA 
n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação 
ambientaimente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contrataçào, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

10.1.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 
agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de 
agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros. 

10.1.41.2.2. 	resíduos Classe B (recicláveis para outras 
destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 
futura. 

10.1.41.2.3. .residuos-Classe C (para,os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamenfe viáveis qçpermitam 
a, sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,  
tansorta4os e destinados em conformidade óSMn ãtnormas 

A' técnicas epeèíficas. 	 t 1 	•, 	 -, 
4-. 
.t4ç 

 

1.42. A,  dbservar as ffegu 	dpç 	caráter 
- 	 1  
10 143 	Qualquer intalaçâo, 	 ",local 

fixo, que libere ot efru& matéritpaajitT5sten& ernissanon 1 911 

fugitiva, utilizado a execu9ACqqntiupaf,'4yera repett bs li ré, 
- 	 . 	- 	.•, 
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máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo como poluente e o tipo 
de fonte. 

	

10.1.44. 	 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de 

ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma 
NBR- 10.151 - Avaliação do Ruído em Arcas Habitadas visando o conforto 

da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos 
da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

	

10.1.45. 	Nos termos do artigo 40, § 30, da Instrução Normativa SLTJ/MP ri' 
1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

	

10.1.46. 	Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos 
serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por 
danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

	

10.1.47. 	 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios 

previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, 

exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto nas especificações. 

	

10.1.48. 	Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das 

utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone 
etc.), bem como atuar junto aos .órgãos federais, estaduais e municipais e 

	

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 	 - 

	

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-sè, Licença 	 4 rnbieittaLdeOpração etc.). 	 ... y.. 

	

10.1,,49. 	 Furneer-os., projetos executivos desenvoIvo pelos. 11 

Conados, qõefomiarão um conjunto de documentos técnicos. 'gráflco e. 

4escritÂo& referentç 4den ° speciahfldos de cngcnbaria 

.previamente e deud&rncnte comp itihiIuads de modo a considerar Lodas as 
possivis interterêncffls capazes dc bfLrcccr impcdimcnrotou1 ah pai (dai 
permanente ou temporano, 	ecuçio d'o CrnprLLndiJDtUto, di. rnalni.,ra a 

Jí- 
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abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 
execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

10.1.49.1. Conforme Projetos acostados a esse termo. 

10.1.50. 	A elaboração dos projetos executivos deverá partir das 
soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de 
Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) 
e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências 
entre os diversos projetos. 

10.1.51. 	Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza 
intelectual, após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de 
reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar inicio à execução 
do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o 
gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do 
contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa 
e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

li. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

11.1. 	São obrigações do Contratante; 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

1 l.l.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

11.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas mi irregularidades constatadas no curso da execução dos 
seMços fixando prazo para a sua correção, cêrtificando-se,\4e que as 

	

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 	 '. 

1l.l.4.Notificar o orifratao, por escrito, sobre vícios, defeitosbu incorreções  
verifi4dastooeto Toriitcido, para quescja p& ele substiiuia4 reparado 

t ou cortgido, no 	 r 	x 	, 
	- 

+ - 
ff1 5 Acoipanhar e lista H. 

	a execução il 
obrigações pelo (3onttàtdo; 
.. 
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1l.l.6.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

11.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 
no Termo de Referência; 

11.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumpriniento de obrigações 

e 	pelo Contratado; 

	

11.1.10. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

	

11.1.11. 	AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período. 

	

11.1.12. 	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 

e 

	

11.1.13. 	Notificares emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

	

11.1.14. 	Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §20, da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

11.1.15. 	Fornece- por escrito-  ás inrmações necessárias para o 
desenyolvimento dos serviços objeto do contrato. 	 - b 

	

11.1.16. 	1 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serViços, após seu 
:1 

recebiento. 	 ... 	
1 	• - 	 . 	. 

	

i.E17. 	, Exigir-do Contratado que providencie a seguinte doctrnentaço 
como ndiçAo indispçnsVct IL olQ&bimento definitivôde objeto 
quandQ foro caso 	 - 	- - 

a) asii1t7, cÍabordo pelo rbpdnsfricl.porsuacxccu 

t1t!1 SERE1ARIA DE IRIAS. 

UURBAMSMU *FPAESTU LDUSERVOSPi~  
prs&EI'oA DE IA AJA,A 
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b) 	comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e 
gás; 

c)laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

	

d) 	carta habite-se', emitida pela prefeitura; e 

e)certidào negativa de débitos previdenciários específica para o registro da 
obrajunto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

	

11.1.18. 	Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", 
especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e 
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 
e notificações expedidas. 

	

11.1.19. 	Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos 
e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 
Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

	

11.1.20. 	Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, propostos ou subordinados. 

	

11.1.21. 	Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar 
pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a 
regularidade do início da sua execução. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIO 

	

12.1. 	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura de Itabaiana. 

	

12.2. 	A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

• 02.07 Secretaria das Obras, Urbanismo, ln&acstrutura e dos Serviços 
- Púbicos 

• 15.45] .0003.1.048 Abertura, Pavimentação e/ou Recuperação4e Via 

• 44901.00 Obras e Instalações 
• 4490.5 I&03 Obras e/ou edificações para usocomum do povo 
j 17490d00- OUTRAS VI~PãESINfOTRANSFER NÇ~ 

Ilikaehj da Sití,a Ofiveim 
AM Urt.CAU/SE fl95461-0 

Conidenadorde Núcleo 
'pllun 14nIdpáIde flabs.na 
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

Itabaiana, Sergipe, 05 de agosto de 2025 

L.  
Mil&ely da Silva Oliveira 
CPF/MF 056.670.585-02 
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